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R E S U M O

A Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, representa um impor-
tante instrumento de proteção às mulheres em situação de violência doméstica e
familiar, assegurando mecanismos jurídicos voltados à prevenção, punição e assis-
tência às vítimas. Entretanto, o debate acerca da denunciação caluniosa praticada
de  má-fé  no  âmbito  dessa  legislação  tem despertado discussões  relevantes  no
campo jurídico, especialmente diante das consequências sociais, morais e proces-
suais decorrentes de acusações falsas. Embora a proteção da mulher seja indispen-
sável para o enfrentamento da violência de gênero, o uso indevido da legislação
pode comprometer garantias fundamentais, afetar a credibilidade das denúncias
legítimas e provocar danos irreparáveis aos acusados injustamente. Nesse cenário,
torna-se necessário refletir sobre o equilíbrio entre a proteção efetiva das vítimas
e a responsabilização de condutas fraudulentas que utilizam o sistema judicial de
maneira abusiva. O objetivo deste estudo é discutir os impactos da má-fé na de-
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nunciação caluniosa sob a Lei Maria da Penha e suas repercussões jurídicas e soci-
ais. A metodologia utilizada consiste em revisão bibliográfica, com base em livros,
artigos científicos e legislações relacionadas ao tema. Conclui-se que o enfrenta-
mento da violência doméstica deve ocorrer de forma rigorosa, sem afastar a neces-
sidade de apuração responsável das denúncias e da preservação dos princípios da
justiça e da boa-fé processual.

Palavras-chave: Lei Maria da Penha. Denunciação caluniosa. Violência
doméstica. Má-fé. Garantias fundamentais.

A B S T R ACT

Law No. 11,340/2006, known as the Maria da Penha Law, represents an important
instrument  for  protecting  women  experiencing  domestic  and  family  violence,
providing legal mechanisms aimed at the prevention, punishment, and assistance
of victims. However, the debate surrounding bad-faith false accusations within the
scope of this legislation has raised relevant discussions in the legal field, particu-
larly in view of the social, moral, and procedural consequences arising from false
allegations. Although the protection of women is essential to addressing gender-
based violence, the misuse of the legislation may undermine fundamental rights
and guarantees, affect the credibility of legitimate complaints, and cause irrepar-
able harm to individuals who are unjustly accused. In this context, it is necessary
to consider the balance between effective protection of victims and the account-
ability of fraudulent conduct that abusively employs the judicial system. The ob-
jective of this study is to discuss the impacts of bad faith in false accusations un-
der the Maria da Penha Law and their legal and social repercussions. The method-
ology consists of a bibliographic review based on books, scientific articles, and le-
gislation related to the subject. It is concluded that addressing domestic violence
must be undertaken rigorously, without disregarding the need for responsible in-
vestigation of  allegations and the preservation of  the principles of  justice and
procedural good faith.

Keywords: Maria da Penha Law. False accusation. Domestic violence. Bad faith.
Fundamental rights and guarantees.

INTRODUÇÃO

A Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, constitui
importante instrumento jurídico de enfrentamento à violência doméstica
e familiar contra a mulher, estabelecendo mecanismos de prevenção, pro-
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teção e assistência às vítimas. Sua criação representou significativo avan-
ço na defesa dos direitos das mulheres, especialmente diante da necessi-
dade de respostas mais efetivas do Estado às agressões físicas, psicológi-
cas, patrimoniais e morais ocorridas no âmbito familiar. O fortalecimento
das medidas protetivas e dos mecanismos de denúncia contribuiu para
ampliar a visibilidade da violência doméstica e possibilitar que muitas ví-
timas rompessem ciclos de abuso e silêncio.

Embora a proteção da mulher seja indispensável, também surgem
discussões acerca de denúncias falsas ou formuladas de má-fé em situa-
ções relacionadas à aplicação da legislação. Nesse contexto, é fundamen-
tal estabelecer uma distinção entre a denúncia não comprovada, a denún-
cia falsa e o crime de denunciação caluniosa. Prevista no art. 339 do Códi-
go Penal, a denunciação caluniosa exige que o agente provoque a atuação
da autoridade, imputando a determinada pessoa uma infração penal, ten-
do conhecimento de sua inocência. Assim, o simples arquivamento da in-
vestigação ou a absolvição do acusado não permitem, isoladamente, con-
cluir pela falsidade da denúncia ou pela existência de má-fé, sendo neces-
sária a demonstração de atuação consciente destinada a prejudicar inde-
vidamente o denunciado.

A problemática exige equilíbrio entre a proteção efetiva das mulhe-
res em situação de violência e a preservação dos direitos fundamentais do
acusado, especialmente o contraditório, a ampla defesa e a presunção de
inocência. Dessa forma, o enfrentamento de eventuais abusos não deve
enfraquecer os mecanismos de proteção previstos pela Lei Maria da Pe-
nha, mas assegurar que sejam utilizados de maneira legítima e responsá-
vel.

Diante disso, o estudo busca responder à seguinte questão: de que
maneira a denunciação caluniosa, quando efetivamente configurada em
situações relacionadas à Lei Maria da Penha, pode produzir impactos jurí-
dicos e sociais e, simultaneamente, afetar a efetividade dos mecanismos
de proteção às vítimas de violência doméstica?
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A pesquisa justifica-se pela relevância jurídica e social da temática,
uma vez que envolve a proteção das mulheres, a responsabilização por
eventuais condutas fraudulentas e a preservação das garantias fundamen-
tais. O objetivo geral consiste em analisar os impactos da má-fé na de-
nunciação caluniosa no contexto da Lei Maria da Penha e suas repercus-
sões jurídicas e sociais. Especificamente, pretende-se abordar a proteção
jurídica conferida pela legislação, examinar o crime de denunciação calu-
niosa no Direito Penal brasileiro, analisar a má-fé em falsas denúncias e
identificar os impactos das acusações indevidas sobre vítimas e acusados.

Para alcançar esses objetivos, utiliza-se abordagem qualitativa, me-
diante revisão bibliográfica de livros, artigos científicos, legislações e pu-
blicações acadêmicas relacionadas ao tema. A pesquisa considera materi-
ais disponíveis em bases acadêmicas, especialmente Google Acadêmico e
SciELO, selecionados de acordo com sua pertinência ao problema investi-
gado e com o recorte temporal estabelecido.

1 A PROTEÇÃO JURÍDICA DA MULHER NA LEI MARIA DA PENHA

A Lei Maria da Penha representa um dos principais instrumentos
jurídicos de proteção às mulheres em situação de violência doméstica e
familiar no ordenamento brasileiro. Sua criação ocorreu em resposta à ne-
cessidade de mecanismos mais  rigorosos  capazes  de enfrentar  práticas
históricas de agressão física, psicológica, moral, patrimonial e sexual con-
tra a mulher. A legislação ampliou a responsabilidade estatal diante des-
ses casos e fortaleceu políticas públicas voltadas ao acolhimento, à prote-
ção e à garantia da dignidade feminina em diferentes espaços sociais e fa-
miliares.

De acordo com Dias (2024), a Lei Maria da Penha promoveu signifi-
cativa transformação no tratamento jurídico da violência doméstica ao re-
conhecer a complexidade das relações abusivas e a necessidade de prote-
ção especializada às vítimas. A legislação passou a estabelecer medidas
protetivas de urgência, procedimentos específicos e maior rigor no acom-
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panhamento das ocorrências, permitindo respostas mais céleres diante de
situações de risco. A atuação do Poder Judiciário ganhou papel relevante
na tentativa de impedir a continuidade das agressões e assegurar maior
proteção às mulheres vulneráveis.

Segundo Marques, Pereira e Dias (2024), a aplicação da Lei Maria da
Penha criou mecanismos fundamentais para coibir a violência doméstica
e ampliar o acesso das vítimas à justiça. A existência de delegacias especi-
alizadas,  medidas  cautelares  e  atendimento  multidisciplinar  contribuiu
para o fortalecimento da rede de proteção feminina no país. O reconheci-
mento da violência doméstica como questão social e jurídica favoreceu
maior conscientização coletiva acerca da gravidade dessas práticas e da
necessidade de enfrentamento contínuo por parte das instituições públi-
cas.

Na perspectiva de Ramos, Gusmão e Maciel (2023), a eficácia da Lei
Maria da Penha está diretamente relacionada à implementação adequada
de seus mecanismos de proteção e ao comprometimento das autoridades
responsáveis pela aplicação da norma. A legislação oferece instrumentos
importantes para interromper ciclos de violência e preservar a integrida-
de física e emocional das vítimas. Mesmo diante dos avanços promovidos
pela  norma,  persistem desafios relacionados à  estrutura  do sistema de
atendimento e à dificuldade de garantir proteção integral em determina-
das situações de vulnerabilidade social.

Como apontam Guida, Gomes e Dos Santos (2024), a efetividade da
Lei Maria da Penha ainda enfrenta limitações decorrentes da insuficiência
de políticas públicas, da sobrecarga do sistema judicial e da permanência
de padrões culturais marcados pela desigualdade de gênero. Muitas mu-
lheres encontram obstáculos para denunciar agressões em razão da de-
pendência financeira, do medo de represálias e da fragilidade das redes de
apoio disponíveis em determinadas regiões. Essas dificuldades demons-
tram que a proteção jurídica necessita ser acompanhada de medidas soci-
ais capazes de ampliar a segurança e a autonomia feminina.
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Conforme discute Oliveira (2025), a proteção das mulheres vítimas
de violência doméstica exige atuação integrada entre órgãos públicos, ser-
viços assistenciais e instituições responsáveis pela garantia dos direitos
fundamentais. A aplicação isolada da legislação não se mostra suficiente
para enfrentar a complexidade das relações abusivas presentes no ambi-
ente familiar. A efetividade da norma depende da existência de suporte
psicológico, assistência social e acompanhamento jurídico adequado, per-
mitindo  que  as  vítimas  encontrem  condições  reais  para  romper  ciclos
contínuos de violência e intimidação.

Dias (2024) destaca que a Lei Maria da Penha também possui rele-
vante dimensão preventiva ao incentivar campanhas educativas, ações de
conscientização e políticas de combate à violência de gênero. A legislação
não se limita à punição dos agressores, pois busca modificar estruturas
sociais historicamente marcadas pela naturalização da violência contra a
mulher.  O fortalecimento de ações educativas contribui  para ampliar o
debate sobre igualdade de gênero e estimular mudanças comportamentais
indispensáveis à redução das práticas abusivas no ambiente doméstico.

Para Ramos, Gusmão e Maciel (2023), o crescimento das discussões
envolvendo falsas denúncias e denunciação caluniosa trouxe novos deba-
tes acerca da aplicação da Lei Maria da Penha e da preservação dos direi-
tos fundamentais do acusado. Embora os casos de violência doméstica de-
mandem respostas rápidas e eficazes do Estado, torna-se necessário asse-
gurar investigações responsáveis e compatíveis com os princípios do con-
traditório e da ampla defesa. A preservação da credibilidade da legislação
depende do uso adequado dos instrumentos jurídicos previstos na norma.

Segundo Guida, Gomes e Dos Santos (2024), os desafios relaciona-
dos à efetividade da proteção feminina revelam a necessidade de constan-
te aprimoramento das políticas públicas voltadas ao enfrentamento da vi-
olência doméstica.  O fortalecimento das instituições de acolhimento,  a
ampliação do acesso à informação e a qualificação dos profissionais res-
ponsáveis pelo atendimento das vítimas são medidas essenciais para ga-
rantir maior eficiência na aplicação da legislação. O combate à violência
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exige atuação contínua e comprometida por parte do Estado e da socieda-
de civil organizada.

A proteção jurídica da mulher assegurada pela Lei Maria da Penha
permanece como uma das mais relevantes conquistas no campo dos direi-
tos humanos e da defesa da dignidade feminina no Brasil.  A legislação
contribuiu para ampliar os mecanismos de combate à violência doméstica
e fortalecer a atuação das instituições responsáveis pela proteção das víti-
mas. O reconhecimento da violência contra a mulher como grave proble-
ma social e jurídico possibilitou maior visibilidade às agressões praticadas
no ambiente familiar.

Mesmo diante dos avanços promovidos pela legislação, persistem
desafios relacionados à efetividade das medidas protetivas e à necessida-
de de equilíbrio na apuração das denúncias apresentadas ao sistema de
justiça.  A  continuidade  de  políticas  públicas,  campanhas  educativas  e
ações institucionais permanece essencial para fortalecer a proteção femi-
nina e ampliar o acesso das vítimas aos mecanismos legais disponíveis. A
atuação integrada entre Poder Judiciário, segurança pública e assistência
social contribui para reduzir os índices de violência doméstica.

2 A DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA NO DIREITO PENAL BRASILEIRO

A denúncia não comprovada corresponde à situação em que os ele-
mentos obtidos durante a apuração não são suficientes para confirmar os
fatos narrados ou fundamentar a responsabilização do acusado. O arqui-
vamento da investigação, a insuficiência de provas ou a absolvição não
demonstram, isoladamente, que a acusação tenha sido falsa ou apresenta-
da com intenção de prejudicar. A ausência de comprovação deve ser exa-
minada segundo as circunstâncias do caso, sem produzir presunção auto-
mática de falsidade ou má-fé por parte do denunciante.

A denúncia falsa apresenta característica distinta, pois está relacio-
nada à desconformidade entre os fatos comunicados e a realidade efetiva-
mente apurada. Sua identificação exige elementos capazes de demonstrar
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a falsidade da imputação, não sendo suficiente a inexistência de condena-
ção ou a impossibilidade de comprovação dos acontecimentos relatados.
A diferenciação entre ausência de provas e falsidade mostra-se necessária
para evitar que o resultado desfavorável de uma investigação seja inter-
pretado como demonstração automática de que houve uma acusação deli-
beradamente inverídica.

A denúncia formulada de má-fé acrescenta à discussão um compo-
nente relacionado à atuação consciente do denunciante, afastando-se das
situações decorrentes de erro, percepção equivocada dos acontecimentos
ou impossibilidade de comprovação. A caracterização da má-fé exige ele-
mentos que indiquem utilização intencional e desleal dos mecanismos ju-
rídicos para produzir consequências indevidas contra determinada pessoa.
Sua identificação, portanto, não pode decorrer exclusivamente do resulta-
do da investigação ou do processo, devendo considerar as circunstâncias
que envolveram a formulação da acusação.

A denunciação caluniosa  possui  configuração jurídico-penal  pró-
pria e não pode ser utilizada como sinônimo de denúncia não comprova-
da, denúncia falsa ou denúncia praticada de má-fé. O art. 339 do Código
Penal exige elementos específicos para a caracterização do delito, entre
eles a provocação da atuação estatal contra pessoa que o agente sabe ser
inocente. A distinção entre essas categorias impede a associação automá-
tica entre absolvição, arquivamento ou insuficiência probatória e a prática
do crime, preservando a necessária individualização da conduta.

De acordo com Takeda (2022), as alterações promovidas pela Lei nº
14.110/2020 modificaram o alcance da denunciação caluniosa ao abranger
hipóteses relacionadas à imputação falsa de crime, infração ético-discipli-
nar, ato ímprobo ou ato infracional. A tutela penal busca impedir a mobi-
lização indevida do aparato estatal contra pessoa sabidamente inocente,
exigindo a presença dos elementos previstos na legislação. A aplicação do
dispositivo demanda exame criterioso da conduta e do conhecimento do
agente acerca da inocência daquele contra quem provocou a atuação da
autoridade.
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Segundo Melo (2021), a nova redação do delito de denunciação ca-
luniosa ampliou o debate acerca da utilização do sistema penal diante de
imputações deliberadamente falsas. A configuração do crime não decorre
apenas da inexistência posterior de responsabilidade daquele que foi acu-
sado, pois depende da verificação dos requisitos estabelecidos pela norma
penal. O tratamento jurídico da conduta exige atenção ao elemento subje-
tivo presente na atuação do agente e às circunstâncias que provocaram a
instauração ou movimentação da atividade estatal.

Na perspectiva de Silva (2023), o direito de defesa constitui garan-
tia indispensável ao processo penal, principalmente em situações capazes
de produzir restrições à liberdade, à reputação e à vida social do investi-
gado. A observância do contraditório, da ampla defesa e da presunção de
inocência permite que as acusações sejam submetidas à apuração adequa-
da antes da formação de qualquer juízo definitivo. Esses princípios tam-
bém impedem que a absolvição ou a ausência de provas sejam utilizadas,
por si mesmas, para atribuir responsabilidade criminal à pessoa que apre-
sentou a denúncia.

Como destacam Flausino et al. (2025), as decisões relacionadas ao
recebimento de acusações por denunciação caluniosa demandam funda-
mentação e individualização das condutas atribuídas aos envolvidos.  A
correta identificação dos elementos do delito permite distinguir situações
efetivamente enquadráveis no art. 339 do Código Penal de ocorrências em
que a acusação simplesmente não foi confirmada durante a apuração. O
rigor na avaliação dos fatos reduz interpretações generalizantes e favore-
ce maior segurança jurídica na aplicação da legislação penal.

Conforme observam Andrade et al. (2024), discussões envolvendo
abuso de direito e desvio de finalidade no emprego de medidas protetivas
demonstram a necessidade de examinar as circunstâncias concretas antes
de reconhecer eventual utilização indevida dos instrumentos jurídicos. A
existência de conflitos familiares ou de decisões posteriormente revistas
não constitui prova suficiente de que a denúncia tenha sido deliberada-
mente falsa.  A identificação de eventual finalidade abusiva depende da
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avaliação dos elementos existentes no caso e não pode decorrer de pre-
sunções baseadas somente no desfecho processual.

Takeda (2022) destaca que a denunciação caluniosa também alcan-
ça interesse relacionado ao funcionamento regular da administração da
justiça, uma vez que a provocação indevida da atividade estatal mobiliza
instituições responsáveis pela investigação e responsabilização de infra-
ções. A incidência da norma penal pressupõe a demonstração dos requisi-
tos  legalmente  estabelecidos,  afastando  interpretações  que  equiparem
automaticamente acusações não confirmadas a práticas criminosas. A res-
ponsabilização  deve  permanecer  vinculada  à  comprovação  da  conduta
descrita pela legislação e do correspondente elemento subjetivo.

A delimitação entre denúncia não comprovada, denúncia falsa, de-
núncia formulada de má-fé e denunciação caluniosa permite tratar o pro-
blema com maior precisão jurídica e metodológica. Essas categorias não
constituem etapas sucessivas nem apresentam relação automática entre
si, pois cada uma envolve pressupostos distintos que precisam ser exami-
nados conforme os elementos disponíveis no caso concreto. Essa diferen-
ciação preserva tanto o direito de denunciar situações de violência quanto
a necessidade de responsabilização quando estiver efetivamente demons-
trada a utilização criminosa do aparato estatal.

3 A MÁ-FÉ NAS FALSAS DENÚNCIAS RELACIONADAS À LEI
MARIA DA PENHA

A discussão acerca da má-fé nas falsas denúncias relacionadas à Lei
Maria da Penha exige cautela para que situações juridicamente distintas
não sejam tratadas  como equivalentes.  A  ausência  de  comprovação de
uma denúncia não permite reconhecer, por si mesma, falsidade ou inten-
ção deliberada de prejudicar o acusado. A abordagem da má-fé pressupõe
a existência de elementos capazes de indicar uma atuação consciente e
desleal na utilização dos mecanismos jurídicos, sem estabelecer presun-
ções decorrentes apenas do resultado da investigação ou do processo.
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De acordo com Rocha, Carvalho e Freitas (2024), a palavra da vítima
possui relevante valor probatório nos casos envolvendo violência domés-
tica e sexual, especialmente diante das dificuldades existentes para a pro-
dução de provas materiais. Essa particularidade exige que o relato seja de-
vidamente considerado pelas autoridades responsáveis, sem afastar a ne-
cessidade de avaliação dos demais elementos disponíveis. A ausência de
provas suficientes para confirmar determinada acusação não permite con-
cluir  que o relato tenha sido deliberadamente falso ou apresentado de
má-fé.

Segundo Oliveira et al. (2025), a denunciação caluniosa no âmbito
da Lei Maria da Penha pode produzir repercussões jurídicas, psicológicas,
sociais e profissionais para a pessoa falsamente acusada. A instauração de
procedimentos, a imposição de determinadas restrições e a exposição de-
corrente da acusação podem afetar diferentes aspectos de sua vida. A dis-
cussão desses impactos, entretanto, pressupõe a identificação adequada
da conduta praticada, evitando associar automaticamente tais consequên-
cias à simples inexistência posterior de condenação.

Na observação de Mamede (2023), a denunciação caluniosa relacio-
nada à Lei Maria da Penha pode produzir responsabilização quando esti-
verem presentes os elementos necessários à caracterização da conduta ilí-
cita. A utilização deliberada do sistema jurídico para perseguição pessoal,
vingança  ou  obtenção  de  vantagens  apresenta  finalidade  incompatível
com a proteção oferecida pela legislação. O reconhecimento dessas situa-
ções depende da apuração dos fatos e da demonstração dos elementos
correspondentes, afastando conclusões fundamentadas somente no resul-
tado desfavorável da acusação inicialmente apresentada.

Como debatem Esperança et al. (2023), situações envolvendo con-
flitos afetivos, patrimoniais ou familiares podem apresentar alegações de
utilização da Lei Maria da Penha como instrumento de vingança. A exis-
tência desses conflitos exige atenção na apuração das circunstâncias con-
cretas, sem permitir que a presença de divergências entre as partes seja
tomada como demonstração automática de falsidade. A identificação da
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má-fé depende de elementos que revelem a utilização intencionalmente
indevida dos instrumentos jurídicos disponibilizados para a proteção con-
tra a violência doméstica.

Conforme observam Junior e Villwock (2025), versões contraditó-
rias em ocorrências de violência doméstica representam desafio para a
atividade jurisdicional e para a avaliação dos elementos apresentados pe-
las partes. Contradições, isoladamente consideradas, não permitem reco-
nhecer a existência de denunciação caluniosa, pois a configuração do deli-
to exige requisitos próprios. A complexidade das relações familiares de-
manda exame criterioso dos elementos produzidos durante a apuração,
preservando simultaneamente a proteção da vítima e as garantias funda-
mentais asseguradas ao acusado.

Rocha, Carvalho e Freitas (2024) destacam que a relevância proba-
tória atribuída à palavra da vítima não elimina a necessidade de avaliação
cuidadosa das informações apresentadas às autoridades. A proteção jurí-
dica conferida às mulheres em situação de violência doméstica deve coe-
xistir com procedimentos capazes de verificar os fatos e individualizar as
condutas  investigadas.  Esse  tratamento  permite  reconhecer  eventuais
acusações  deliberadamente  falsas  quando  devidamente  demonstradas,
sem estabelecer desconfiança generalizada sobre relatos legítimos ou pre-
sumir má-fé diante da insuficiência de provas.

Segundo Mamede (2023), as consequências decorrentes da denun-
ciação  caluniosa  podem  alcançar  tanto  a  pessoa  falsamente  acusada
quanto o funcionamento das instituições responsáveis pela aplicação da
justiça. A utilização consciente do aparato estatal mediante imputação di-
rigida contra pessoa sabidamente inocente desvirtua a finalidade dos me-
canismos jurídicos e pode provocar mobilização indevida das autoridades.
A responsabilização dessas condutas deve estar condicionada à demons-
tração dos  pressupostos  jurídicos  correspondentes,  preservando a  dife-
rença entre falsidade comprovada e mera ausência de confirmação da de-
núncia.
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Para Oliveira  et  al.  (2025),  os impactos decorrentes de acusações
deliberadamente falsas reforçam a importância de procedimentos de apu-
ração capazes de preservar os direitos das pessoas envolvidas. O acolhi-
mento e a proteção da mulher que relata violência não devem ser condici-
onados à existência prévia de provas conclusivas, assim como a responsa-
bilização pela formulação de uma acusação falsa depende da demonstra-
ção dos elementos correspondentes. O equilíbrio entre essas perspectivas
contribui para impedir tanto a desproteção da vítima quanto a atribuição
precipitada de má-fé ao denunciante.

A abordagem das falsas denúncias relacionadas à Lei Maria da Pe-
nha deve permanecer vinculada à distinção entre ausência de comprova-
ção, falsidade, má-fé e eventual configuração de denunciação caluniosa. O
reconhecimento de práticas abusivas não reduz a relevância dos mecanis-
mos de proteção destinados às mulheres em situação de violência domés-
tica, assim como a finalidade protetiva da legislação não impede a apura-
ção  de  condutas  deliberadamente  fraudulentas.  O  tratamento  juridica-
mente preciso dessas situações favorece a proteção dos direitos envolvi-
dos e evita generalizações capazes de comprometer a aplicação da legisla-
ção.

4 OS IMPACTOS JURÍDICOS E SOCIAIS DAS ACUSAÇÕES
INDEVIDAS

As acusações relacionadas à violência doméstica podem produzir
repercussões jurídicas e sociais sobre as pessoas envolvidas desde o início
da atuação das autoridades. A imposição de medidas legais, a exposição
da situação e as alterações nas relações familiares podem ocorrer antes do
encerramento da apuração dos fatos. A existência dessas consequências
não permite presumir falsidade ou má-fé quando a denúncia não resulta
em condenação, sendo necessário distinguir a ausência de comprovação
das situações em que se demonstra uma imputação deliberadamente fal-
sa.
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De acordo com Cassiano (2024), a repercussão midiática no proces-
so penal pode ampliar a exposição do acusado e intensificar os efeitos so-
ciais decorrentes de uma imputação criminal. A divulgação de informa-
ções antes da conclusão da apuração favorece julgamentos antecipados
pela  opinião  pública  e  pode comprometer  socialmente  a  presunção de
inocência assegurada ao investigado. A circulação de conteúdos nos meios
de comunicação e nas plataformas digitais também pode produzir estig-
mas que permanecem mesmo quando o processo não resulta em respon-
sabilização penal.

Segundo Mascarenhas, Lima e Festugatto (2021), denúncias delibe-
radamente falsas podem ser utilizadas como mecanismo de vingança em
conflitos familiares e afetivos marcados por interesses particulares. Quan-
do comprovada, a instrumentalização dos mecanismos jurídicos para essa
finalidade provoca prejuízos à pessoa falsamente acusada e desvirtua a fi-
nalidade protetiva  da legislação.  A identificação dessas  situações  exige
elementos capazes de demonstrar a falsidade da imputação e a atuação
consciente do denunciante, sem que a ausência de condenação seja utili-
zada como fundamento suficiente para reconhecer a existência de abuso.

Na análise de Santos (2021), o uso indevido da Lei Maria da Penha
pode apresentar  relações  com conflitos  envolvendo alienação parental,
especialmente em disputas familiares relacionadas à guarda e à convivên-
cia com os filhos. Quando comprovadamente falsas e utilizadas de manei-
ra intencional para interferir nas relações familiares, acusações dessa na-
tureza podem produzir repercussões emocionais sobre os envolvidos e so-
bre crianças e adolescentes. A gravidade desses efeitos exige apuração cri-
teriosa,  evitando tanto  a  utilização  abusiva  dos  instrumentos  jurídicos
quanto conclusões precipitadas sobre a veracidade das denúncias.

Como destacam Prado et al. (2023), a utilização inadequada da Lei
Maria da Penha como instrumento de vingança pode produzir consequên-
cias jurídicas para a pessoa falsamente acusada, incluindo restrições de-
correntes das medidas adotadas durante a apuração. A posterior ausência
de responsabilização do investigado, entretanto, não constitui demons-
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tração automática de que a denúncia tenha sido falsa ou apresentada de
má-fé. O reconhecimento de eventual utilização abusiva da legislação de-
pende da verificação das circunstâncias concretas e dos elementos capa-
zes de demonstrar a intencionalidade da conduta.

Conforme observam Da Silva et al. (2022), a utilização da Lei Maria
da  Penha  com  finalidade  de  vingança  constitui  questão  que  demanda
atenção do sistema de justiça diante da necessidade de oferecer respostas
céleres às mulheres em situação de risco. A urgência característica de de-
terminadas  medidas  protetivas  não elimina a  necessidade de  posterior
apuração dos fatos e avaliação dos elementos disponíveis. O tratamento
adequado dessas situações deve evitar tanto a desproteção da mulher que
procura o Estado quanto a atribuição automática de falsidade ou má-fé
diante de uma acusação que posteriormente não seja comprovada.

Cassiano (2024) destaca que a exposição pública decorrente de uma
acusação criminal pode atingir a dignidade e a reputação da pessoa inves-
tigada antes da existência de decisão definitiva sobre os fatos. A circula-
ção prolongada de informações em ambientes digitais pode dificultar a re-
cuperação da imagem social mesmo quando não ocorre condenação. Essas
consequências demonstram a necessidade de tratamento responsável das
informações relacionadas aos processos, preservando a presunção de ino-
cência sem converter o resultado favorável ao acusado em fundamento
para presumir falsidade na denúncia inicialmente apresentada.

Segundo Santos (2021), os efeitos de acusações comprovadamente
falsas podem alcançar o ambiente familiar e provocar rupturas afetivas,
afastamento parental e agravamento de conflitos entre os envolvidos. Cri-
anças e  adolescentes  inseridos nessas  disputas  também podem experi-
mentar consequências decorrentes da instabilidade das relações familia-
res e da utilização indevida de instrumentos jurídicos. A identificação des-
ses efeitos deve estar vinculada à efetiva demonstração da falsidade e da
finalidade abusiva da conduta, preservando a necessária diferenciação en-
tre denúncia falsa e denúncia que apenas não tenha sido comprovada.
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Para Prado et al. (2023), a preservação da efetividade da Lei Maria
da Penha depende da utilização adequada dos mecanismos previstos na
legislação e da responsabilização das práticas abusivas quando efetiva-
mente demonstradas. A proteção das mulheres em situação de violência
doméstica permanece indispensável,  enquanto a apuração de eventuais
condutas  fraudulentas  deve  observar  os  requisitos  jurídicos  correspon-
dentes.  O equilíbrio  entre  essas  perspectivas  permite  enfrentar  abusos
comprovados sem estabelecer presunções capazes de desestimular denún-
cias legítimas ou comprometer os direitos fundamentais do acusado.

Os impactos jurídicos e sociais decorrentes das acusações relacio-
nadas à violência doméstica evidenciam a necessidade de tratamento cri-
terioso das diferentes situações submetidas ao sistema de justiça. Denún-
cias  não  comprovadas  não  podem  ser  automaticamente  classificadas
como falsas, assim como a falsidade de uma imputação não conduz, isola-
damente, ao reconhecimento da denunciação caluniosa. A proteção da ví-
tima, a presunção de inocência e a responsabilização por condutas frau-
dulentas comprovadas devem coexistir mediante a correta identificação
dos elementos jurídicos presentes em cada caso concreto.

A atuação das instituições responsáveis pela aplicação da Lei Maria
da Penha exige equilíbrio entre a resposta necessária às situações de vio-
lência e a preservação das garantias asseguradas às pessoas investigadas.
A apuração responsável dos fatos permite proteger mulheres que necessi-
tam dos mecanismos legais  sem ignorar  situações em que a  utilização
abusiva do sistema seja efetivamente demonstrada. A precisão na diferen-
ciação entre ausência de comprovação, falsidade, má-fé e denunciação ca-
luniosa  contribui  para  evitar  generalizações  e  preservar  a  legitimidade
dos instrumentos jurídicos destinados ao enfrentamento da violência do-
méstica.
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5 O EQUILÍBRIO ENTRE A PROTEÇÃO DA VÍTIMA E OS DIREITOS
FUNDAMENTAIS DO ACUSADO

O equilíbrio entre a proteção da vítima e os direitos fundamentais
do acusado representa um dos maiores desafios enfrentados pelo sistema
jurídico brasileiro nos casos envolvendo violência doméstica e familiar. A
necessidade de garantir respostas rápidas e eficazes às mulheres em situa-
ção de risco convive com a obrigação constitucional de assegurar ampla
defesa, contraditório e presunção de inocência aos investigados. A com-
plexidade dessas situações exige atuação cuidadosa das instituições res-
ponsáveis pela aplicação da justiça. A preservação desse equilíbrio torna-
se indispensável para assegurar legitimidade às decisões judiciais e efeti-
vidade à tutela dos direitos fundamentais envolvidos.

De acordo com Dias (2024),  a  Lei  Maria da Penha foi  construída
para enfrentar a histórica omissão estatal diante da violência doméstica
praticada contra mulheres em diferentes contextos sociais e familiares. A
legislação estabeleceu mecanismos de proteção imediata capazes de redu-
zir riscos à integridade física e emocional das vítimas, especialmente em
situações marcadas por ameaça constante e vulnerabilidade extrema. A
prioridade conferida à proteção feminina decorre da necessidade de impe-
dir a continuidade das agressões e garantir maior segurança às mulheres
submetidas a relações abusivas.

Segundo Marques, Pereira e Dias (2024), a aplicação da Lei Maria da
Penha exige atuação eficiente das autoridades policiais e judiciais para as-
segurar acolhimento adequado às vítimas e efetividade às medidas prote-
tivas previstas na legislação. O reconhecimento da gravidade da violência
doméstica contribuiu para ampliar políticas públicas e fortalecer mecanis-
mos institucionais de enfrentamento às agressões de gênero. A atuação
célere  do Estado busca impedir  a  reincidência  das  práticas  violentas  e
promover maior proteção às mulheres em situação de vulnerabilidade so-
cial e emocional.
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Na perspectiva de Ramos, Gusmão e Maciel (2023), a efetividade da
proteção feminina não afasta a necessidade de observância das garantias
fundamentais asseguradas ao acusado durante a tramitação do processo
penal. A existência de denúncias formuladas de má-fé e o uso indevido da
legislação em determinadas situações demonstram que a atuação estatal
deve ocorrer de maneira equilibrada e compatível com os princípios cons-
titucionais. A preservação do contraditório e da ampla defesa permanece
essencial para evitar responsabilizações injustas e assegurar legitimidade
às decisões proferidas pelo Poder Judiciário.

Como apontam Rocha, Carvalho e Freitas (2024), a palavra da víti-
ma possui relevante valor probatório nos casos de violência doméstica e
sexual, principalmente diante das dificuldades frequentemente existentes
na produção de provas materiais. A credibilidade conferida ao relato busca
garantir proteção rápida e impedir que a ausência de testemunhas invia-
bilize  a  responsabilização  do  agressor.  Mesmo  diante  dessa  relevância
processual, a análise das declarações apresentadas deve ocorrer de manei-
ra criteriosa, respeitando os direitos fundamentais do acusado e a neces-
sidade de verificação adequada dos fatos.

Conforme discutem Oliveira et al. (2025), os efeitos da denunciação
caluniosa no âmbito da Lei Maria da Penha podem produzir danos expres-
sivos à vida pessoal, profissional e psicológica do acusado injustamente. A
imposição de medidas protetivas, o afastamento do convívio familiar e a
exposição social  decorrente da denúncia frequentemente geram conse-
quências difíceis de serem revertidas, mesmo diante de posterior absolvi-
ção. A gravidade desses impactos reforça a necessidade de atuação res-
ponsável das autoridades durante a apuração das acusações apresentadas
ao sistema de justiça.

Dias (2024) destaca que a proteção da mulher em situação de vio-
lência doméstica não pode ser interpretada como incompatível com os di-
reitos fundamentais assegurados ao acusado pela Constituição Federal. A
finalidade da legislação consiste em combater agressões históricas e pro-
mover segurança às vítimas, sem afastar o compromisso do processo pe-
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nal com a legalidade e com a preservação das garantias individuais. A atu-
ação jurisdicional equilibrada contribui para fortalecer a confiança social
nas instituições responsáveis pela aplicação da justiça e pela proteção dos
direitos humanos.

Segundo Ramos, Gusmão e Maciel (2023), o enfrentamento das dis-
torções relacionadas ao uso inadequado da Lei Maria da Penha depende
da correta investigação das denúncias e da responsabilização das condu-
tas fraudulentas eventualmente comprovadas no processo. O combate às
falsas acusações não reduz a importância da legislação protetiva nem en-
fraquece a necessidade de proteção das vítimas reais de violência domés-
tica. A preservação da credibilidade da norma exige equilíbrio entre aco-
lhimento das denúncias legítimas e respeito às garantias fundamentais
asseguradas ao investigado.

Para Rocha, Carvalho e Freitas (2024), a atuação do Poder Judiciário
deve considerar simultaneamente a vulnerabilidade das vítimas e a neces-
sidade de impedir decisões baseadas exclusivamente em presunções ou
interpretações superficiais das provas produzidas no processo. A comple-
xidade dos conflitos familiares exige sensibilidade institucional, análise
criteriosa dos elementos apresentados e observância rigorosa dos princí-
pios constitucionais aplicáveis ao caso concreto. A construção de decisões
equilibradas fortalece a legitimidade da resposta estatal diante das situa-
ções envolvendo violência doméstica.

Em síntese,  o equilíbrio entre a proteção da vítima e os direitos
fundamentais do acusado permanece essencial para assegurar justiça, se-
gurança jurídica e efetividade à aplicação da Lei Maria da Penha. A legis-
lação exerce importante função no enfrentamento da violência doméstica
e familiar, especialmente por oferecer mecanismos de proteção às mulhe-
res em situação de vulnerabilidade. A atuação estatal diante dessas ocor-
rências necessita ocorrer de maneira célere e responsável para impedir a
continuidade das agressões e garantir maior proteção às vítimas.
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A proteção das mulheres vítimas de violência doméstica continua
sendo prioridade indispensável diante da gravidade das agressões pratica-
das  em ambientes  familiares  e  afetivos.  O fortalecimento  das  medidas
protetivas, das políticas públicas e da rede de assistência contribui para
ampliar o acesso das vítimas aos instrumentos jurídicos de defesa e aco-
lhimento. Ao mesmo tempo, a aplicação da legislação exige análise cuida-
dosa das denúncias apresentadas às autoridades, principalmente em ra-
zão dos impactos produzidos pelas acusações indevidas sobre a vida dos
investigados.

A preservação das garantias constitucionais, associada à investiga-
ção responsável das denúncias e à atuação criteriosa das instituições pú-
blicas, contribui para fortalecer a legitimidade do sistema jurídico brasi-
leiro e a confiança social na atuação da justiça. O respeito ao contraditó-
rio, à ampla defesa e à presunção de inocência permanece indispensável
para assegurar equilíbrio na condução dos processos relacionados à vio-
lência doméstica. A correta aplicação da legislação protetiva depende do
compromisso permanente das instituições com a justiça, a dignidade hu-
mana e a proteção dos direitos fundamentais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo sobre a denunciação caluniosa praticada de má-fé em si-
tuações relacionadas à Lei Maria da Penha permitiu analisar a necessida-
de de conciliar a proteção das mulheres vítimas de violência doméstica
com  a  preservação  dos  direitos  fundamentais  do  acusado.  A  Lei  nº
11.340/2006 constitui importante instrumento de enfrentamento à vio-
lência doméstica e familiar, oferecendo mecanismos de proteção e assis-
tência às vítimas. Entretanto, eventuais práticas abusivas devem ser ana-
lisadas de forma criteriosa, sem comprometer a finalidade protetiva da le-
gislação nem as garantias jurídicas dos envolvidos.

A pesquisa  evidenciou a  importância  de distinguir  denúncia  não
comprovada, denúncia falsa, denúncia formulada de má-fé e denunciação
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caluniosa, pois essas situações não são equivalentes. O simples arquiva-
mento da investigação, a insuficiência de provas ou a absolvição do acusa-
do não demonstram, isoladamente, a falsidade ou a má-fé da denúncia.
Para a configuração do crime previsto no art. 339 do Código Penal, é indis-
pensável a presença dos requisitos legais, especialmente a imputação de
infração a pessoa que o agente sabe ser inocente e a provocação da atua-
ção da autoridade.

Verificou-se, ainda, que a existência de possíveis denúncias fraudu-
lentas não devem gerar desconfiança generalizada em relação às mulheres
que  buscam proteção.  As  medidas  protetivas  e  os  demais  mecanismos
previstos pela Lei Maria da Penha permanecem fundamentais para o en-
frentamento da violência doméstica, especialmente diante das situações
de vulnerabilidade e risco. Eventuais abusos devem ser identificados me-
diante apuração individualizada dos fatos e demonstração efetiva da con-
duta dolosa.

As acusações comprovadamente falsas podem produzir relevantes
consequências jurídicas e sociais, atingindo a reputação, as relações fami-
liares e profissionais e a vida pessoal  da pessoa injustamente acusada.
Contudo, esses impactos não autorizam presumir a falsidade de uma de-
núncia apenas porque não resultou em condenação. A responsabilização
deve estar fundamentada em elementos concretos que demonstrem a fal-
sidade e a intenção consciente de provocar indevidamente a atuação esta-
tal.

Conclui-se, portanto, que a proteção das mulheres vítimas de vio-
lência doméstica e a garantia dos direitos fundamentais do acusado são
valores que devem coexistir. O contraditório, a ampla defesa e a presun-
ção de inocência não são incompatíveis com a proteção da vítima, assim
como a existência de mecanismos de proteção não autoriza o afastamento
das garantias processuais. A atuação responsável das instituições, baseada
na análise individualizada dos fatos e no respeito aos requisitos legais, é
essencial para evitar tanto a impunidade da violência doméstica quanto a
responsabilização indevida de pessoas injustamente acusadas.
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Por  fim,  o  aprofundamento  da  temática  pode  contribuir  para  o
aperfeiçoamento dos critérios utilizados na diferenciação entre denúncias
não comprovadas, falsas acusações, má-fé e denunciação caluniosa. Estu-
dos futuros, especialmente aqueles baseados em decisões judiciais e casos
concretos, poderão ampliar a compreensão sobre a aplicação do art. 339
do Código Penal no contexto da Lei Maria da Penha, fortalecendo simulta-
neamente a proteção das vítimas e a preservação das garantias funda-
mentais no sistema de justiça brasileiro.
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